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Na era da globalização, quando caem as fronteiras estatais,

unem-se as nações em blocos econômicos para fortalecerem-se frente à

perversidade do flutuante e veloz capital apátr ida. Surge um novo

conceito de soberania estatal, pelo estreitamento das relações comerciais

entre as nações, favorecidas pela velocidade dos meios de com unicação.

Nesse novo contexto é natural que se refaçam os sistemas de cont role,

especialmente quando são cont ratantes, ent re si ou em apenas um dos

pólos, o estado ou uma das suas empresas estatais.

Dentre os sistemas de cont role está, ao lado da jur isdição

t radicional, a jur isdição arbit ral, modo pacífico de solucionarem-se os

lit ígios, mediante cláusulas estabelecidas pelos lit igantes ou por juízes por

eles eleitos. Na esfera do Direito I nternacional a atuação da arbit ragem

data de longos séculos. Hoje vem ela tom ando corpo, por oferecer

inúmeras vantagens sobre a jur isdição estatal.

É a arbit ragem uma solução de conflito rápida e

especializadíssim a, pois os árbit ros têm formação técnica profunda em sua

área de atuação. Adem ais, é a arbit ragem at ividade sigilosa,

absolutamente imparcial, ostentando ainda neutralidade ideológica e

baixos custos a médio prazo.

Sem comprom isso com o quant itat ivo, informa José Maria

Garcez − A Arbit ragem na Era da Globalização − que 80% (oitenta por

cento) dos conflitos cont ratuais no hemisfério sul estão regidos por

arbit ragem, seja pelo exercício de metodologia própria, cr iada pelas

partes, por isso mesm o cham ada de ARBITRAGEM AVULSA ou $'�+2&,
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seja pelas regras preestabelecidas por uma ent idade – ARBITRAGEM

I NSTITUCIONAL.

Nos últ imos anos, a arbit ragem adquir iu inigualável prest ígio

fora do Cont inente Europeu e da América do Norte, onde já estava

consolidada desde o início do Século XX. A mais ant iga e famosa Corte de

Arbit ragem, com uma form idável com petência geográfica e m aterial, está

em Paris. Trata- se da Corte Internacional de Arbit ragem, datada de 1923,

um dos braços da Câmara de Comércio Internacional – CCI , esta de 1919.

Não se pode ainda deixar de falar da $PHULFDQ� $UELWUDWLRQ�
$VVRFLDWLRQ�±�$$$. Para se ter idéia da grandeza desta Corte, conta ela

com cerca de 57.000 (cinqüenta e sete m il) árbit ros, espalhados por 35

( t r inta e cinco) sedes nos diversos Estados da América.

No Brasil, a arbit ragem estava prevista desde a Const ituição

Federal de 1824, mas não t ínhamos t radição na ut ilização da Just iça

Arbit ral, f icando a previsão const itucional, que se repet iu em out ras

Cartas, como letra morta.

Contudo, com a complexidade das at ividades do Estado-Juiz e

da burocrat ização do Judiciár io, voltou-se a pensar na ut ilização da

arbit ragem, concret izando o legislador a sua aplicação na Lei 9.307, de

23/ 09/ 96. O diploma, é bem verdade, foi discut ido por cinco anos no

Supremo Tribunal Federal, que completou o julgamento sem at ingi- lo com

a pecha de inconst itucionalidade em qualquer das disposições.

Nesses últ imos anos mult iplicaram -se no Brasil as cortes

arbit rais e, na atualidade, não se tem dúvida de que, ao lado da mediação

e dos juizados especiais, é a arbit ragem a solução alternat iva de conflito

por excelência. O insucesso anterior da arbit ragem no Brasil deveu-se

pr incipalmente à exigência de submeter a sentença ou laudo arbit ral à

homologação judicial o que, na prát ica, levava a dois procedimentos, um

arbit ral e out ro judicial.
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Na atual performance da Lei 9.307/ 96 dispensa-se a

homologação do laudo arbit ral, para só exigir-se o H[HTXDWXU, pelo

Supremo Tribunal Federal, para as sentenças arbit rais proferidas fora do

terr itór io nacional, como está explicitado no seu art igo 35. Mas foram os

art igos 6º e 7º do novo diploma legal que levaram a Corte Suprem a a

debruçar- se sobre as determ inações ali cont idas, que tornam cogente a

cláusula comprom issória.

Pensou-se, em princípio, que a dispensa da jurisdição form al

vulnerava o inciso XXXVI do art igo 5º da CF/ 88, que assegura a todos o

direito de recorrer à Just iça. O entendimento do Suprem o direcionou-se

no sent ido de não ver nas normas examinadas renúncia à tutela judicial.

Expressam elas a consagração à liberdade de contratar livrem ente,

garant ida const itucionalmente aos cidadãos.

Com efeito, o fundamento maior da arbit ragem está no

prest ígio que se dá à tendência crescente das modernas democracias, no

sent ido de fortalecer o pr incípio da liberdade e da vontade dos cidadãos.

Definida a arbit ragem como a técnica que visa solucionar

cont rovérsias ou interesses, por uma ou mais pessoas que têm poderes

or iundos de acordo de vontade, fica claro tratar-se de um a forma de

pacificação social, sem a intermediação do Estado-Juiz.

A definição serve para a arbit ragem interna e internacional,

porquanto a diferença ent re um a e outra reside no fato de buscar- se a

solução de interesses inser idos em cont ratos nacionais ou internacionais.

Tradicionalmente, tentou-se diferenciar os cont ratos pela

presença de partes de nacionalidades diversas, ou pela eleição de árbit ros

de nacionalidades dist intas das partes cont ratantes, ou, ainda, se eleito na

convenção arbit ral determ inado local para a execução, dist into do local da

realização da avença.
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Atualmente tem-se entendido que todos esses critér ios são

falhos e a ênfase a ser dada, em qualquer t rabalho de sistemat ização, é a

autonomia da vontade. Assim entende-se como internacional a arbit ragem

convencionada no cont rato em que há interesses comerciais em nível

internacional.

Trata-se, como visto, de cr itér io objet ivo, ident ificado pela

natureza do lit ígio e pela natureza dos interesses da parte contratante −

comércio internacional. Esse é, aliás, o cr itér io adotado pela Câmara de

Comércio Internacional, ent idade que abr iga um dos mais importantes

t r ibunais de arbit ragem, a Corte Internacional de Arbit ragem .

A arbit ragem pode ser ajustada pelas partes at ravés de

metodologia própria, cr iada e adotada de acordo com as suas

necessidades − procedim ento DG�KRF ou avulso −, ou subm et ida a regras

preestabelecidas por um a organização pr ivada que a administ rará −

arbit ragem inst itucional.

Em 21 de junho de 1985 foi cr iado pela 8QLWHG� 1DWLRQV�
&RPLVVLRQ�IRU�,QWHUQDFLRQDO�7UDGH�/DZ (Comissão das Nações Unidas para

a Legislação Com ercial I nternacional) , um conjunto de regras de

arbit ragem, Uncit ral, composto de 41 art igos que regulam entam os

procedimentos, desde a not ificação das partes até a sentença.

Além desse conjunto de regras, out ros t r ibunais tam bém

adotam regras procedimentais sobre arbit ramento, porém não diferem

elas muito umas das out ras.

É importante esclarecer que a ent idade que administ ra a

arbit ragem não a realiza, porque esta compet irá aos árbit ros escolhidos

pelos clientes na listagem oferecida.

Destacam-se como os m elhores, dentre os inúmeros tr ibunais

de arbit ragem no plano internacional, não só pela credibilidade, como

também pela abrangência terr itor ial e m ater ial:
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1) a Corte Internacional de Arbit ragem que data de 1923, com

sede em Paris, mas funcionando em trinta países diferentes e abrigada na

Câmara de Comércio Internacional, a fam osa CCI ;

2) a $PHULFDQ� $UELWUDWLRQ� $VVRFLDWLRQ� ±� $$$, o gigante

am ericano que congrega 57.000 árbit ros espalhados por todos os Estados

Unidos. Esta ent idade é de natureza pr ivada, sem fins lucrat ivos, e

especializou-se em arbit ragens laborais e no campo da responsabilidade

civ il. Na área internacional dedica-se às lides comerciais;

3) a London Court of Arbit rat ion;

4) a Câm ara de Com ércio de Estocolmo;

5) a Câm ara de Com ércio de Tóquio; e

6) o Tribunal Arbit ral da Bolsa de Comércio de Buenos Aires,

dent re muitos out ros.

O Brasil retardou a implantação de uma just iça arbit ral efet iva

por ausência de uma legislação adequada, redim ida pela Lei 9.307/ 96 que

sofreu a repercussão, provocada pela ação direta de inconst itucionalidade

e deixou sérias desconfianças no País.

Contudo, pode-se afirmar que explodiu no mercado o

surgimento de ent idades que, em pouco tempo, mult iplicaram-se. A

pr imeira delas foi a Comissão de Arbit ragem da Câmara de Comércio

Brasil – Canadá, criada na cidade de São Paulo em 1978, para arbit ragens

internas e internacionais.

Não se pode esquecer a chamada Corte Permanente de

Arbit ragem. Na verdade, não se t rata de uma Corte, pois se const itui de

um conjunto de pessoas qualificadas para funcionarem com o árbit ros, que

dispõem de um a secretaria na cidade de Haia e ut ilizam-se de um
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processo sumár io de arbit ragem na solução dos lit ígios de pequena

monta.

Em matéria de arbit ragem internacional é importante saber

qual a legislação a ser aplicada, cujas opções estão bem postas na Lei

Modelo da Uncit ral de 1985 na seguinte gradação:

- seguem-se as regras indicadas pelas partes;

- na falta de indicação o Tribunal aplicará a lei designada pela

regra de conflito indicada à espécie; e, ainda,

- o Tribunal decidirá livremente se assim est iver previsto pelas

partes.

Verifica-se, portanto, que não há sistema preestabelecido e

dispensa-se o quest ionamento quanto à lei competente a ser aplicada, o

que difere os tr ibunais arbit rais dos tr ibunais nacionais.

Uma tendência de maior liberalidade é notada em relação aos

processo nos países da FRPPRQ� ODZ na m edida em que os de países da

FLYLO�ODZ tendem a exigir um procedimento bem mais formal, quase com o

um procedimento judicial, como a Corte Permanente de Arbit ragem em

Haia que, em 1981, abalizou-se para dir im ir pendência ente o I rã e os

Estados Unidos da América, quando foi adotado francamente o Direito

t ransnacional.

Pode-se afirmar que ela é hoje uma Corte especializada para

arbit ragens entre estados, suas empresas e sociedades comerciais, tendo

sido t raçadas regras próprias para a arbit ragem e a conciliação em

cont ratos com a presença de ente estatal.

Ademais, a nova economia, ávida de meios velozes na solução

dos conflitos e o fato de envolver dinheiro público, or iundo do própr io

Estado ou de suas empresas, na realização de vultosos cont ratos
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comerciais, tem adotado a arbit ragem, que não é mais contestada no

âm bito internacional.

Internam ente não são poucos os focos de resistência, ao

argumento de que a Adm inist ração Pública não pode optar pela

arbit ragem, pois, se assim o fizer, estará negociando bens públicos. Ora,

não procede a crít ica, porque também trar ia de negociação quando os

órgãos públicos vão à Just iça.

A resistência materializou-se em emenda à PEC 29, que trata

da Reform a do Judiciár io, propondo vedação expressa à ut ilização da

arbit ragem pelos órgãos públicos.

Felizmente, foi a emenda rejeitada, visto que acolhida

proposta do Senador Romeu Tuma – PFL/ SP, derrubando a proibição

im posta às ent idades de Direto Público de recorrer à arbit ragem, incluída

pelo governo no projeto da PPP – Parceria Público-Privada. A vitór ia é do

Execut ivo e dos empresár ios, pois ter iam eles de abandonar esse rápido

mecanism o de solução de conflito caso a proibição fosse m ant ida, na

cont ramão da tendência do Direito m oderno.

É o árbit ro, pois, pela lei, juiz de fato e de direito e mais uma

vez o legislador brasileiro afirma a vontade de não abrir m ão desse meio

de solução de conflito.

&RQFOXV}HV�

1º ) A arbit ragem, forma alternat iva na solução de conflito, por

não haver intermediação do Estado, é prát ica usada há séculos nos

conflitos de natureza internacional. Hoje vem sendo incrementada sua

ut ilização pela rapidez, especialização dos árbit ros, imparcialidade,

neut ralidade e sigilo.
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2º ) A arbit ragem pode ser: AVULSA ou $'� +2& ( quando as

regras são estabelecidas pelas partes) e INSTITUCIONAL ( regras

estabelecidas por uma ent idade especializada em arbit ram ento) .

3º ) O Brasil tendeu-se para a ut ilização da just iça arbit ral,

especialmente após o exame pelo STF da Lei de Arbit ragem, de

n. 9.307/ 96, que a isentou de inconst itucionalidade.

4º ) Não são r ígidos os cr itér ios de ident if icação da arbit ragem

nacional e internacional − ao longo do tempo consolidou-se o

entendimento de que é internacional o cont rato que versa sobre

interesses comerciais internacionais, cr itér io adotado pela Câmara de

Comércio Internacional, ent idade que abriga a monumental Corte

Internacional de Arbit ragem.

5º ) Dentre a legislação própria da arbit ragem internacional,

temos a LEI MODELO, const ituída de um conjunto de 41 (quarenta e um)

art igos reunidos pela Comissão das Nações Unidas para a Legislação

Comercial I nternacional – UNCITRAL.

6º ) Dentre os inúmeros Tribunais Arbit rais I nternacionais

destacam-se: a Corte Internacional de Arbit ragem; a Associação de

Arbit ragem Americana; a Corte de Arbit ragem de Londres; a Câmara de

Comércio de Estocolmo; a Câm ara de Comércio de Tóquio e o Tribunal

Arbit ral da Bolsa de Comércio de Buenos Aires.

Ainda são modestos os t r ibunais arbit rais, mas, a part ir da Lei

9.307/ 96, mult iplicaram-se e vêm sendo fortalecidos.

A pr imeira ent idade a t rabalhar com arbit ragem no Brasil foi a

Comissão de Arbit ragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá.


